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Para PGR, cabe a Unido legislar sobre energia

A competéncia paralegislar sobre energia € exclusivada Unido. A opinido € do procurador-geral da
Republica, Antonio Fernando Souza. O procurador enviou ao Supremo Tribunal Federal parecer
favoravel ao pedido da Acéo Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo governador de S&o Paulo
contra a expressao “energiaelétrica’ contida no caput do artigo 1° daLe estadual 11.260/2002. A norma
proibe o corte de energia el étrica, agua e gés canalizado por falta de pagamento sem prévia comunicagdo
a0 usudrio.

Segundo o governador, a expressdo questionada trata de matéria ligada a prestacéo de servico de energia
elétrica e, por isso, invade a competéncia da Uni&o, prevista nos artigos 21, incisos Xl1, aineab, e 22,
inciso IV, da Constituicéo Federal.

O procurador-geral também entende que o legislador paulista ultrapassou da sua competéncia. “Se a
Constituicdo da Republica atribui expressamente a Unido a exploracéo de servicos de energia elétrica,
sgja por delegacdo, sgja diretamente, bem como a disciplinalegidativa sobre energia, € evidente que a
cargo delatambém deveraficar a edicdo de normas que tenham relacdo com o préprio fornecimento do
referido servico”, disse.

No parecer, Antonio Fernando ressalta que a norma estadual violou n&o apenas os dispositivos
constitucionais apontados pelo governador, mas também areserva de lel estabelecidano artigo 175,
caput, e paragrafo unico, incisos |, Il e lll, da Constituicdo. Ou sgja, que a disposi¢do sobre a matéria
deve ser por lel editada pelo ente federativo competente para a prestacéo do servico.

O parecer serd analisado pelo ministro Gilmar Mendes, relator da acéo no STF.
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